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RESUMO

A inclusão escolar de alunos com necessidades educacionais especiais, dentre estes, os alunos com deficiência intelectual, demanda da escola e dos professores novas formas de trabalho para de fato incluí-los na aprendizagem dos conteúdos trabalhados. Dessa forma, o presente estudo tem por objetivo mostrar as adaptações curriculares realizadas pela aluna do curso de Licenciatura em Educação Especial da Universidade Federal de São Carlos durante o 1º semestre de 2012 na disciplina de Estágio Supervisionado III. O estágio ocorreu em uma escola de Ensino Fundamental, na cidade de São Carlos - SP. Participaram deste estudo uma professora do Ensino Regular, uma sala do 3º ano do Ensino Fundamental e um aluno com deficiência intelectual matriculado nesta sala. Os resultados apontaram a importância das adaptações curriculares para a aprendizagem do aluno com deficiência intelectual e mostraram que as diferentes oportunidades de apropriação dos conteúdos auxiliaram no processo de ensino e aprendizagem.
Palavras-Chave: Adaptação Curricular. Deficiência Intelectual. Estágio Supervisionado.
ABSTRACT

The school inclusion of student with need especial educations, among them, students with intellectual disabilities, demand at school, new ways of works for indeed included them on the learning the contents worked. Thus, this study aims to show the curricular adaptations performed by student's Degree in Special Education, Federal University of São Carlos during the 1st half of 2012 in the discipline of Supervised III. The curricular stage occurred at Elementary School in the city of São Carlos – SP. Has been participating of the study one teacher of public schools, on class 3º year of Elementary School and one student with intellectual disability registered on this class. The results shoed that importance of the curricular adaptation for learning of the student with intellectual disability and how the curricular adaptation allowed that student progressed on the process of teaching and learning.
Keywords: Curricular Adaptation. Intelecttual Disabilitie. Supervised stage.
Introdução

Na esfera das políticas educacionais brasileiras, a educação inclusiva destaca-se enquanto elemento desafiador na democratização do ensino e na garantia do direito do aluno com Necessidades Educacionais Especiais (NEES)
 à escolarização. A inclusão escolar desses alunos intensificou as discussões sobre as práticas pedagógicas para garantir a aprendizagem dos conteúdos escolares de todos os alunos. 

A inclusão escolar propõe, dentre outros aspectos, que os sistemas de ensino devem respeitar e atender às necessidades educacionais das pessoas com deficiência na classe regular. Para tanto, as escolas dispõem de vários serviços, recursos e estratégias, como: salas de recursos multifuncionais ou de apoio pedagógico, atendimento educacional especializado e acesso ao currículo.
Os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos com necessidades educacionais especiais currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organizações específicas para atender as suas necessidades (BRASIL, 1996).

Segundo o parecer CNE/CEB Nº 17/2001:

[...] Todos os alunos, em determinado momento de sua vida escolar podem apresentar necessidades educacionais especiais, e seus professores em geral conhecem diferentes estratégias para dar respostas a elas. No entanto, existem necessidades educacionais que requerem, da escola, uma série de recursos e apoios de caráter mais especializado que proporcionem ao aluno, meios para acesso ao currículo.

As políticas nacionais de Educação Especial, norteadas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB 9394/96, e expressas em vários outros documentos legais do Ministério da Educação (MEC), enfatizam a importância das práticas inclusivas no cotidiano da escola e da sua inserção no projeto político da mesma.

Heredero (2010) afirma que a escolarização de alunos com necessidades educacionais especiais em escolas regulares tem consequências importantes na organização do ensino, pois estas escolas deverão adaptar-se aos novos alunos que nelas entram, e não ao contrário e para isso é necessário realizar adaptações no currículo escolar.

Segundo Brasil (2000, p.8), “as adaptações curriculares são respostas educativas que devem ser dadas pelo sistema educacional, de forma a favorecer a todos os alunos, e dentre estes, os que apresentam necessidades educacionais especiais”. 

Assim, ao falarmos sobre a escolarização de alunos com deficiência intelectual, é importante ressaltar as adaptações curriculares, pois, segundo Heredero (2010, p. 198) “as adaptações dos elementos do currículo, de pequeno ou mesmo de grande porte, se tornam as estratégias básicas para atenção à diversidade [...]”. Isso porque o currículo é:

[...] parte integrante do dia a dia da escola que exercerá influência direta nos sujeitos que fazem parte do processo escolar e da sociedade em geral, determinando a visão de mundo não só dessa sociedade, mas também de nossas atitudes e decisões neste meio (HORNBURG; SILVA, 2007, p. 61)

Para Fierro (2004, p. 210), “a noção e a prática das adaptações curriculares correspondem às necessidades educativas especiais, que exigem da escola medidas educacionais também especiais, complementares quando não extraordinárias”. 
Além disso, as adaptações curriculares pretendem oferecer aos alunos com deficiência: 

[...] a máxima oportunidade de formação possível no contexto de sua escola, assim como dar uma resposta, através do princípio de atenção à diversidade, às necessidades que manifestam em seu processo educativo (HEREDERO, 2010, p. 198).

Com isso, cabe ao professor da classe regular realizar as adaptações de pequeno porte que são:

Modificações promovidas no currículo, pelo professor, de forma a permitir e promover a participação produtiva dos alunos que apresentam necessidades especiais no processo de ensino e aprendizagem, na escola regular, juntamente com seus pares de mesma idade (BRASIL, 2000, p. 8).

No presente estudo, as adaptações curriculares são consideradas todas as modificações realizadas no planejamento, nos objetivos da escola, nos conteúdos, nas estratégias do professor ao trabalhar com os conteúdos e as atividades em sala de aula e na avaliação, como formas de favorecer o desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos com deficiência intelectual.

Diante do exposto, o presente trabalho tem por objetivo mostrar as adaptações curriculares realizadas pela aluna do curso de Licenciatura em Educação Especial da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) durante o 1º semestre de 2012 na disciplina de Estágio Supervisionado III. 
O estágio é um dos componentes curriculares obrigatórios para a obtenção do título de Licenciado em Educação Especial e deverá ser realizado nos dois últimos anos do curso, no ensino regular e nas instituições especializadas, nas diferentes etapas e modalidades da Educação Básica. 
O estágio curricular supervisionado oferece ao futuro licenciado um conhecimento do real em situação de trabalho, isto é diretamente em unidades escolares dos sistemas de ensino. Caracteriza-se como momento para vivenciar a prática profissional focalizando a regência, serviços de apoio educacional especializado, acompanhamento de aspectos da vida escolar, tais como elaboração do projeto pedagógico, da matrícula, da organização das turmas, a gestão escolar e do tempo e espaço escolares. 

O estágio curricular obrigatório no curso de Licenciatura em Educação Especial, da UFSCar tem como objetivo oportunizar ao estagiário: conhecer e analisar as práticas pedagógicas inclusivas em diferentes etapas e modalidades da Educação Básica e Ensino Inclusivo e desenvolver propostas de intervenção pedagógica de apoio no contexto educacional.

Desenvolvimento do estudo
Este estudo contou com a participação de um professor do sexo feminino que ministrava aula em uma classe do 3º ano do Ensino Fundamental, e também um aluno com deficiência intelectual matriculado nesta sala. O aluno participante é do sexo masculino e na época do estudo, tinha nove anos de idade. 
Os dados foram coletados durante o 1º semestre de 2012, em uma escola da rede regular de ensino, localizada em uma cidade do interior do estado de São Paulo que tinha um aluno com deficiência intelectual matriculado. 
As atividades foram elaboradas pela estagiária em parceria com a professora regente da classe, de forma a avaliar e adaptar as aulas para o aluno com deficiência intelectual. Foram realizadas então, em colaboração com a professora, adaptações de pequeno porte que auxiliaram o aluno com deficiência intelectual no seu processo de aprendizagem.
As atividades ocorriam mediante a entrega prévia do plano de aula da professora regente de sala para a estagiária, que preparava com antecedência as intervenções e estratégias pedagógicas para o aluno. 
O planejamento do trabalho com a professora teve início com observações realizadas na sala de aula, propondo- se adaptações que a mesma poderia realizar, para que o aluno pudesse participar plenamente das atividades. Deste modo, a troca de informações entre a estagiária e a professora regente se deu através de conversas sobre as dúvidas que a professora apresentava sobre o material adaptado e as didáticas da sala para o aluno com deficiência intelectual. 

Para preservação da identidade dos participantes do presente estudo será utilizada a inicial de seus nomes. A professora será identificada pela letra (E) e o aluno com deficiência intelectual por (J). 

Resultados e análise da experiência vivida pela estagiaria na escola

Os resultados obtidos durante as intervenções em sala são divididos aqui, em dois tópicos: o primeiro sobre as adaptações curriculares desempenhadas durante o período de estágio e o segundo, sobre as avaliações pedagógicas do aluno J, realizadas pela estagiária.

As adaptações curriculares

No início das observações realizadas na sala de aula, notou-se que o aluno J era disperso e não participava das atividades propostas pela professora e/ou estagiária. J sempre dizia que “não sabia fazer” ou que “não conseguia”, que “estava cansado”, o que influenciava ás vezes, negativamente a forma como o aluno desempenhava as atividades.
Em uma das atividades adaptadas na disciplina de Geografia, a professora E estava trabalhando com a sala a localização espacial, que consistia dos alunos identificarem suas casas no contexto do bairro. Para o aluno J, foi adaptada a atividade intitulada “Onde eu moro”, com o objetivo do o aluno identificar o lugar onde mora e onde estuda. 
Nesta atividade o aluno deveria colar um quadrado de EVA no desenho que correspondia ao local onde mora (CASA) e o local onde estuda (ESCOLA), com o objetivo de verificar se o aluno saberia diferenciar e identificar os dois locais, como ilustrado na Figura 1.
Figura 1: Atividade “Onde eu moro”

Fonte: Atividades de Estágio, arquivo pessoal
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Já na disciplina de Matemática, foi priorizada a aprendizagem da relação numeral e quantidade, pois o aluno ainda não conseguia identificar os números e qual a quantidade que cada número corresponde. Para tal, foram utilizados materiais como palitos de fósforos, quadrados de EVA e um jogo confeccionado pela estagiária. Essas atividades ocorriam no momento em que a professora E trabalha com o restante da sala, a disciplina de Matemática.
Durante a execução atividades, percebeu-se um avanço significativo na aprendizagem do aluno, pois ele foi adquirindo ao longo do estágio, a aprendizagem sobre os conceitos matemáticos. Aprendeu sobre sequência numérica (do 0 ao 10) e relação numeral-quantidade do número 0 ao 10, e ao final, já fazia as atividades propostas com autonomia e êxito. As quantidades pedidas nas atividades, para que o aluno contasse, partiam de figuras de interesse do J, assim como objetos do seu cotidiano como caderno, lápis, borracha, dentre outros.
As atividades de reescrita (na disciplina de Língua Portuguesa) se basearam na forma de desenho, pois segundo Vygotsky (2007, p. 35), “o desenho é uma linguagem gráfica que surge tendo por base a linguagem verbal”, já que é nesse sentido, os esquemas que caracterizam os primeiros desenhos infantis lembram conceitos verbais que comunicam somente os aspectos essenciais dos objetos. 

Como reescrita, foram utilizados livros de histórias infantis, em que a estagiária lia a história ao aluno e pedia para que este desenhasse a história. Conforme o aluno J ia desenhando as palavras iam surgindo e ele as passava para a folha, letras para representar aquela palavra. 

No exemplo da reescrita da história do livro: “O Menino Maluquinho” do autor Ziraldo, J usou as letras EAAO para representar o título da história, como podem ser observados na Figura 2.

Figura 2: Rescrita da história “O Menino Maluquinho” de Ziraldo.

Fonte: Atividade de Estágio, arquivo pessoal
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De acordo com a Figura 2 percebeu-se que J começou a falar e escrever, seguindo a sua voz para produzir palavras escritas.

Vygotsky (2007) afirma que esses fatos fornecem elementos para interpretar o desenho das crianças como um estágio preliminar no desenvolvimento da linguagem escrita. Aos poucos, os pequenos traços que se transformam em desenho (simbolismo de primeira ordem), passam a ser substituídos pelos sinais escritos, representando os símbolos das palavras (simbolismo de segunda ordem). Com isso, a criança descobre que pode também desenhar o que fala.
Desta forma, a linguagem escrita adquire o caráter de simbolismo direto, passando a ser percebida da mesma maneira que a linguagem falada (VYGOTSKY, 2007).
A leitura assim como a escrita ensinada pela e na escola, devem fazer sentido e ter um valor social para as crianças que as aprendem. Cabe à escola estar atenta para as questões socioculturais, porque as práticas de leitura e de escrita podem variar conforme a classe social (MONTEIRO, 2010). 
Outra adaptação curricular realizada pela estagiária para o aluno com deficiência intelectual foi sobre o Sistema Solar e os Movimentos do Planeta Terra. 

Essa aula se dividiu em três etapas com a utilização de materiais como vídeo sobre o tema abordado, computador e duas apresentações em Power Point, na sala de informática da escola. A primeira etapa se consistiu em passar para a classe, um vídeo informativo sobre o Sistema Solar, para que os alunos aprendessem de forma interativa esse tema.

Na segunda etapa, após o término do vídeo, a estagiária apresentou uma apresentação em Power Point sobre o Sistema Solar, agora pontualmente para que o aluno J apreendesse os conteúdos trabalhados, de forma simples e concreta. Na última e terceira etapa, foi feita outra apresentação em Power Point, mas sobre os Movimentos do Planeta Terra.
Nesta apresentação havia imagens que se moviam, demonstrando os movimentos de translação (quando a Terra gira em torno do sol) e rotação (quando a Terra gira em torno do seu próprio eixo) e que cada movimento correspondia a um fenômeno terrestre, como por exemplo, o movimento de translação corresponde a 365 dias, resultando em 1 ano, e que o movimento de rotação  dura 24 horas (1 dia) e que dada a posição da Terra em relação ao Sol, tem-se o dia e a noite.

Ao voltar para sala, J já queria desenhar o que havia aprendido com a aula. Conforme desenhava, J dizendo: “a Terra gira em volta do Sol”, “tem estrelas aqui”, “tem Saturno”, “Aqui é dia e aqui é noite”. Mesmo não internalizando, ainda, que os nomes das voltas da Terra em volta do Sol e de si mesma chamam-se translação e rotação, ele apreendeu que a Terra não está a esmo no universo: ela gira em torno do Sol, assim como os planetas e que há, além disso, astros (no caso estrelas). Apreendeu também, que conforme a Terra gira, de um lado é dia e do outro é noite. Na Figura 3 encontra-se a produção do aluno.

Figura 3: Sistema Solar

Fonte: Atividades de Estágio, arquivo pessoal
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A produção do aluno evidencia que com as adaptações curriculares necessárias para os alunos com deficiência intelectual, estes aprendem os conhecimentos ansiados. Para esses alunos, deve-se começar fazendo adaptações de material e de metodologia, de atividades desenvolvidas na sala de aula e de organização de grupos e alunos (FIERRO, 2004, p. 211).
Para Fierro (2004, p. 210), “a noção e a prática das adaptações curriculares correspondem às necessidades educativas especiais, que exigem da escola medidas educacionais também especiais, complementares quando não extraordinárias”.
As avaliações pedagógicas

Durante o estágio foram feitas quatro avaliações pedagógicas, a fim de observar como o aluno estava antes das intervenções e após estas e para isso, foram feitas duas avaliações de escrita e duas de aritmética. A aplicação das avaliações foi feitas em duas etapas: a primeira foi feita consistiu em duas avaliações: uma de escrita e outra de aritmética. A opção por fazer essa avaliação inicial, ou diagnóstica, se deve ao fato de ser importante a “necessidade de diagnosticar os níveis de aprendizagem do alfabetizando em momentos mais precoces da escolarização, de modo a poder encontrar caminhos alternativos para que a criança aprenda a ler e a escrever” (CAFIERO; ROCHA, 2008, p. 77). 

Para a realização da prova escrita, foram escolhidos nomes de objetos que se encontram na sala de aula, sendo as palavras GIZ, LIVRO, CADEIRA, PRATELEIRA e a frase A PROFESSORA COLOCOU O LIVRO NA PRATELEIRA. Foi observado nesta primeira avaliação, que o aluno ainda não é alfabetizado, utilizando quaisquer letras para formar as palavras, porém também se notou o uso de vogais e de consoantes.

A prova de aritmética consistiu em o aluno escrever os números (0 a 10) na folha sulfite A4, e identificar, pelo comando verbal da estagiária, os numerais antes escritos. Esse procedimento foi feito de um em um número para não confundir o aluno. Entretanto, o aluno soube identificar somente o número 1, 2 e 3, assim como escrevê-los.

A segunda etapa de avaliação, através das provas de escrita e de aritmética novamente. A primeira realizada foi a avaliação de escrita que foi aplicada pela estagiária ao final das intervenções, incidiu no aluno que escrever do mesmo modo, algumas palavras (as palavras escolhidas foram: mesa, giz, espelho e armário) em uma folha sulfite. Nesta avaliação, o que chamou a atenção foi nas palavras MESA e ESPELHO. J escreveu a palavra ESPELHO primeiro utilizando as letras PAOATI. Ao escrever a palavra MESA ele utilizou as letras PAOA. Nota-se que o aluno faz uso de quase todas as letras que usou para escrever espelho. Ao perceber essa semelhança, J disse que essa palavra estava errada e o certo era AOA (para escrever MESA), como ilustrado na Figura 4.

Figura4: Avaliação Pedagógica 
Fonte: Atividades de Estágio, arquivo pessoal
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Na segunda avaliação de aritmética, foi pedido que o aluno escrevesse em uma folha sulfite, a sequencia de zero ao numeral dez e identificasse os numerais pelo nome e suas quantidades, após também desenhasse as formas geométricas básicas (quadrado, círculo, triângulo e retângulo). Foi observado pela estagiaria que o aluno conseguiu fazer a sequencia numérica, identificou todos os numerais e suas quantidades, além de desenhar todas as formas geométricas pedidas.

Isso se deve ao fato de que, de acordo com Vygotsky (2007) que a construção da linguagem escrita pelas crianças no inicio no processo de alfabetização, não é algo linear. A escrita:

[...] é constituída tanto de involuções como evoluções. Isso significa que, juntamente com processos de desenvolvimento - movimento progressivo- e o aparecimento de formas novas, podemos distinguir, a cada passo, processos de redução, desaparecimento e desenvolvimento reverso de velhas formas (Vygotsky, 2007, p.120).

Segundo Vygostsky (2007) a escrita nas crianças é feita de descontinuidades que ás vezes, desaparece completamente, quando que inesperadamente, surge a escrita novamente. Segundo este teórico, a criança está a todo o momento em contato com a escrita (quando não lhe é negado o acesso) durante o seu cotidiano: pode ser em casa por influência da família, pelo canal midiático (televisão, internet, etc.), panfletos de supermercado, livros de história, dentre outros. Ao entrar em contado com diversas formas de escrita, a criança passa a internalizar que as letras de alguma forma, representam algo.

Desta forma, não podemos afirmar com certeza em qual fase da alfabetização J se encontra; o que é relevante é seu avanço na aprendizagem. 
Considerações finais
Ao analisarmos as produções do aluno, é notável o seu avanço na alfabetização, pois recebeu contribuições significativas durante as intervenções no estágio e nos atendimentos recebidos pelo AEE e pelo apoio da professora.
Além do seu avanço nas atividades, J também apresentou uma diminuição quanto à sua “manha” em fazer as atividades. Ao longo do processo, o aluno adquiriu confiança e familiaridade com a estagiária, contribuindo para que ele fizesse todas as atividades proposta por ela, diferente do começo do estágio, em que havia situações de choro por parte do aluno para não fazer as atividades.
O que contribuiu para o avanço da aprendizagem do aluno e para as adaptações curriculares foi a parceira entre a professora e a estagiária, pois estas trocavam informações durante as aulas sobre os alunos da sala; sobre como passar os conteúdos à sala; a professora permitia que a estagiária circulasse livremente pela sala para ajudar os alunos e também interferir durante as suas aulas para dar opiniões.
Quando há um espaço colaborativo, forma-se um espaço de produção cultural, interferindo nos conceitos de ensino aprendizagem. Esse espaço segundo Cunha (2011), “permite ao aluno a construção da sua aprendizagem”. O aluno aprende nas trocas sociais do mundo, ao mesmo tempo em que se torna o principal interlocutor na aquisição do saber. A perspectiva colaborativa estimula novos sentidos, promove outras leituras epistemológicas, demanda diferentes articulações cognitivas, além de enfatizar que todos são capazes de aprender e ensinar, principalmente ensinar aos professores (CUNHA, 2004, p. 71).

Os professores como os principais agentes de inclusão, devem mobilizar os apoios e recursos necessários para que os alunos superem as barreiras de aprendizagem e participação que, muitas vezes, começam no acesso ao currículo escolar (FONTES, 2009, p.192).
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